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OÍício no 098/201 8

Senhor Presidente

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, O

Projeto de Lei, o qual dispóe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício

financeiro de 2019 e dá outras providências.

Por se tratar de um projeto de relevante interesse público,

temos certeza que os nobres Vereadores saberão reconhecer que merece aprovação.

Atenciosamente,

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município

A Sua Excelência o Senhor

ANTONIO SÉRGIO LEAL

D. D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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Proieto de Lei de Diretrizes Orcamentárias

Senhor Presidente.

Tenho a honra de submeter, por intermédio de Vossa Excelência, à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o Projeto de Lei que dispôe sobre as

Diretrizes OrÇamentárias para elaboração do Orçamento - Programa para o exercício

financeiro de 2.019, em cumprimento ao disposto no artigo í65, § 2" da Constituiçáo

Federal e ao artigo 4o da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei no í 0í, de 4 de maio de

2.000).

Observa-se que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o

próximo exercício está sendo elaborado de acordo com os programas de Governo

estabelecido no Plano Plurianual para o período de 2.018 a 2.021, e as novas

exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por íim, esperando que este projeto permita uma discussão,

democrática entre Executivo e Legislativo, é que submetemos a V. Excia. O Projeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2.019, lembrando que o mesmo

deverá ser devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão

Legislativa.

Aproveito a oportunidade para reitêrar a Vossa Excelência os protesto

de elevada estima e consideração.

Monte Azul Paulista, 30 de Abril de 2.0í 8

u o Sérgio David
Prefeito do Município

A Sua Excelência o Senhor

ANTONIO SÉRGIO LEAL

D. D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Mensagem
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PROJETO DE LEI NO 822 DE 30 DE ABRIL DE 2.018

DispÕe sobre as diretrizes orÇamentárias para

elaboraçâo e execução da lei orçamentária
para o exercício financeiro do ano 2019, e dá

outras providências.

AUTORIA DO EXECUTIVO

Paulo Sérgio David, Prefeito do Municipio de Monte Azul Paulista, usando das

atribuiçôes que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada e promulgada a
seguinte lei:

CAPíTULO I

DrsPosrÇÕEs PRELTMTNARES

Art. 1". Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamêntárias do

MunicÍpio de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício flnanceiro de 2019, compreendendo:

| - as diretrizes para a elaboraÇão e execução do orçamento do

Município, sua êstrutura e organização, e de suas eventuais

alteraçÕes;

ll - as prioridades e metas da administraÇão pública municipal;

lll - as disposições sobre alteraçÕes na legislação tributária do

Município,

lV - as disposiçÕes relativas às despesas com pessoal e encargos

sociais: e

V - as disposiçôes gerais.

Parágrafo único. lntegram a presentê Lei as metas e riscos fiscais, as prioridades e

metas da administraÉo pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos

respectivos.
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Art. 2". A elaboraÇâo da proposta orÇamentária abrangerá os Poderes; Legislativo,

Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, nos termos da Lei

Complementar no 101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

l -combatera pobreza e promovera cidadania ea inclusáo social;

ll - municipalização integral do ensino fundamental, da primeira à
quarta série.

lll - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos

no ensino médio e superior;

lV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento

econômico;

V - reesÍuturação e reorganização dos serviços administrativos,

buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadaÇão,

Vl - assistência à criança e ao adolescente;

Vll - melhoria da infra-estrutura urbana.

Vlll - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à

populaçâo carente, através do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusâo das empresas públicas dependentes nos orÇamentos

fiscal e da seguridade social obedecerá às disposiçÕes da Portaria n" 589, de 27 de dezembro

de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art.30. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as

diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 50, 60, 70, e 8o, da Constituiçâo Federal, com a

Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 1964, assim como em conformidade com a Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1". A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

I -o orçamento fiscal;

ll - o orçamento de investimento das empresas;

lll - o orçamento da seguridade social

§ 2o. Os orçamentos; flscal e da seguridade social discriminarão à receita em anexo

próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Receita - da

Portaria lnterministerial no 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do

Plane.iamento, OrÇamento e Gêstão.

CAPíTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORçAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais
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§ 30. Os orÇamentos, fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa, com

relaçáo à sua natureza, no mÍnimo por elemento econômico, de acordo com o que dispÕe o

a(igo 15 da Lei Federal n" 4.320, de 1964.

§ 40. Caso o projeto de lei do orÇamento seja elaborado por sistema de

processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do
programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

eventuais alteraçóes ocasionadas pela apresentaÉo de emendas e devidamente aprovadas.

Seção ll
Das Diretrizes Específicas

ArL40. A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2019, obedecerá as

seguintes disposiçôes:

l- cada programa identificará as ações necessárias para atingir os

seus ob.ietivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os

respectivos valores e metas;

ll - cada projeto constará somente de uma unidade orÇamentária e dê

um programa;

lll - as atividades com a mêsma finalidade de outras já existentes

deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade

orçamentária,

lV - a alocação dos recursos na Lei OrÇamentária será efetuada de

modo a possibilitar o controle de custos das açÕes e a avaliaÇáo dos

resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente

exercício e o incremento da arrecadaçáo decorrente das modificaçÕes

na legislaçáo tributária;

Vl - as receitas e despesas serâo orçadas segundo os preÇos vigêntes

em julho de 2018;

Vll - somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente

atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as

despesas de conservaçâo com o patrimônio público:

Vlll - os recursos legalmente vinculados à finalidade espêcíÍica

deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de

sua vinculaçâo, ainda que em exercício diversos daquele em que

ocorrêr o ingresso.

ParágíaÍo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderáo

conter previsão de exêcuçáo por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas
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fÍsico-financeiros

Art. 5o. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades

orgamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entjdades da administração

indareta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e OrÇamento da PreÍeitura Municipal

suas propostas parciais até o dia 31 de.iulho de 2018.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetaráo suas despesas correntes até

o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementaçÕes, ressalvados os casos de

aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;

Art. 6". A Lei Orçamentária Anual náo poderá prever como receitas de operaçÕes de

crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluÍdas aquelas por

antecipaÇâo de receita orçamentária.

Art. 70. A Lea Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos Íiscais imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a

partir da situação flnanceira do mês de julho do coírente exercício, projetados até o seu final,

observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.

Art. 8". A Lei OrÇamentária Anual poderá conter autorização ao Poder Executivo para

promover, por Decreto:

| - a transposação, transferência ou remanejamento de recursos, desde que dentro

do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de programação.

ll - a alteração de Íonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso

das Íeceitas, para melhor atender à programaçáo dêla constante.

PaégraÍo único. Na execução orÇamentária, a transposação, transferência ou

remanejamento de recursos e a alteração da fonte de recursos náo poderâo resultaÍ em

alteraÉo dos valores das programaÇÕes aprovadas na Lei Orçamentária ou em seus créditos

adicionais.

Art. 9". Os auxílios, subvenÇÕes e contribuiçÕes estaráo submetidos às regras da Lei

Federal no 13.019, de 2014, devendo ainda as entidades atender ao que segue:

I - Atendimento direto e gratuito ao publico;

ll - Certificaçâo junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual;

lll- AplacaÇão na atividadê-fim de, aos menos 80% da receita total;

lV - Compromisso de franquear, na internet, demonstrativo semestral
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de uso do recurso municipal repassado,

V - PrestaÉo de contas dos recursos anteriormente recebidos,

devidamente avalizada pelo controle interno e externo,

Vl - Salários dos dirigentes nunca maior que o PÍefeito(a).

Parágrafo único. Haverá manifestaçáo prévia e expressa da assessoria jurÍdica e do

controle interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 11. As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento e as

com obras decorrentes do orÇamento participativo serão todas destacadas em específica

categoria programática, sob denominaÇão que permita a sua clara identificaÇâo.

Art. '12. Até s(cinco) dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder Executivo

publicará, na internet, o proleto de lei orÇamentária, resumindo-o em face dos seguintes

agregados.

| - órgáo orçamentário,

ll - Função de governo,

lll- Grupo de natureza da despesa.

Art 13. Será dada ampla publicidade das datas, horários e locais de realização das

audiências determinadas no art. 48, parâgÍafo único, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

antecedência mínima de'1o(dez) dias inclusive com divulgaÇão na página oficial da Prefeitura e

na rede mundial de computadores (internet).

Art. 14. Facam proibidas as seguintes despesas;

| - PromoÇão pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, desde que financiadas pela paÍalização das antigas,

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despêsas de competência dos

Estados, do Distrito Federal e da União, somentê poderáo ser realizados:

| - caso se refiram a açÕes de competência comum dos referidos entes

da Federaçâo, previstas no art. 23 da Constituiçâo Federal,

ll - se houver expressa âutorização em lei especíÍica, detalhando o seu

objeto;

lll - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.
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lll - Pagamento, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenha em seu quadro

societário servidor municipal em atividade;

lV - Obras cujo custo global supere os valores do Sistema Nacional dê Pesquisa de

Custos e índice da Construção Civil - SlNAPl, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa

Econômica Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda Íinanceira a clubes e associaÇôes de servadores,

Vl - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensÕes maiores que o subsídio

determinado ao Prefeito do MunicÍpio:

Vll - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissão;

Vlll - Pagamento de 13" Salário a agentes políticos;

lX - Pagamento de sessÕes extraordinárias aos Vereadores,

X - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

Xl - Diskibuição de agendas, chaveiros, buques de flores, cartôes e cesta de Natal

entre outros brindes;

Xll - Pagamento de anuidade de servidores em conselhos profissionais como OAB,

CREA, CRC, entre outros.

Seção lll

Da Execução do Orçamento

Art. 15. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecer a programaçáo financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

§ 1o. As receitas, conÍorme as previsÕes respectivas, serão programadas em metas

de arrecadaçÕes bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão sêr fixados em

metas mensais.

§ 20. A programaçâo Íinanceira e o cronograma de desembolso de que tratam este

artigo poderâo ser revistos no decorrer do exercício flnanceiro a que se referirem, conforme os

resultados apurados em funçáo de sua execução.

§ 10. A limitaçáo de que trata este artigo será faxada de forma proporcional à

participaÇão dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotaçÕes orçamentárias

Art. '16. Caso ocorra Írustraçáo das metas de arrecadação da receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados,

será fixada a limitaçáo de empenho e da movimentação Íinanceira.
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constantes da Lei Orçamentária de 2018 e de seus créditos adicionais

§ 20. A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de

arrecadaçáo e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 30. A limitaçáo de empenho e da movimentaÇão financeira será determinada pelos

Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por

decreto.

§ 4o. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constituem

obrigação constitucional e legal de execução.

Art. 18. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansáo ou

aperfêiçoamento de açÕes governamentais quê acarretem aumento da despêsa, considera-se

despesa irrelevante, aquela cujo valor nâo ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e ll do art. 24, da Lei Federal n" 8.666 de 1993.

Art. '19. Os atos relativos à concessão ou ampliaçâo de incentivo ou benefício

tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às dasposiçÕes da Lei

Complementar no 10'1, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonsÍativo
do impacto orçamentário-flnanceiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cu.ios

montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os

valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

Art. '17. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após

a publicação da Lei Orçamentária de 2019, o cronograma anual de desembolso mensal para

pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas

correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos

objetivos de seus programas.
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CAP|TULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 20. As prioridades e metâs para o exercÍcio financeiro de 2019 são as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais teráo

precedência na alocaçáo de recursos na Lei Orçamentária de 20'19 e nâ sua execuÇão.

ParágraÍo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das aÇões relativas a despesas

obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constatucional, nos termos do art. 9", § 2",

da Lei Complementar no 101, de 2000.

CAPITULO IV
DAS ALTERAÇÕCS ruA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

4n.21. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projetos de lei

dispondo sobre alteraÇões na legislaçâo tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualizaÇáo do Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorçÕes.

ll - revogaçÕes das isençôes tributárias que contrariem o interesse

público e a justiça fiscal

lll - revisão das taxas, objetivando sua adequaÇão aos custos efetivos

dos serviÇos prestados e ao exercício do poder de polícia do

Município.

lV - atualizaÉo da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos

movimentos de valorizaçâo do mercado imobiliário.

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalizaÉo, cobrança, execução

Íiscal e arrecadação de tributos

CAPíTULO V
DAS DtSPOStÇÔeS RetATrVaS A PESSOAL E ENCARGOS

Art.22. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lea visando revisáo do

sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

I - a concessâo, absorção de vantagens e aumento de remuneraÇão de

seÍvidores;

ll - a criaçâo e a extinÇão de empregos públicos, bem como a criação e

alteraçáo de estrutura de carreira,

lll - o provimento de empregos e contrataçÕes emergenciais
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estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal vigente;

Parágrafo único - As alteraçÕes autorizadas neste artigo dependerâo da existência

de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeçÕes de despesa de pessoal e

aos acréscimos dela decorrentes

Art. 23. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada
quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim

dividido:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

PaÍág.aÍo único. Na verificaÇão do atendimento dos limites definidos

neste artigo não serão computadas as despesas:

I - de indenizaÇão por demissão de servidores ou emprêgados;

ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;

lll - decorrentes de decisão judicial e da competêncaa de periodo

anterior de que trata o 'bapuf" deste artigo;

lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico,

custeadas com recursos provenientes:

a) da arrecadaçáo de contribuiÇóes dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 90 do art. 201

da Constituiçâo Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessôes extraordinárias realizadas

pelo Poder Legislativo durante o peÍíodo de recêsso parlamentar;

Art. 24. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o atl.22 da Lei

complementar Federal n. 10'1, de 2000, a convocaÇáo para horas extras somente ocorrerá nos

casos de calamidade publica, na execuÇáo de programas emergenciais de saúde pública ou

em situaÇÕes de extrema gravidade, devidamente reconhecida pela ChêÍia do Poder Executivo.

Art. 25. Dependentes de transferências da AdministraÇão direta, as autarquias,

fundaÇões e empresas municipais deverão deduzir, em 1% (um por cento) a despesas de

pessoal que superou 54% da receita corrente líquida.
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CAPITULO VI
DAS DTSPOSTÇÕeS CeRlrS

Art. 26. Os repasses mensais de rêcursos financeiros ao Poder Legislativo seÍá

realizado dê acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que Íata o aÍ|. 12

desta Lei, respeitado o limite máximo êstabelecido no art. 29-A da ConstituiÇáo Federal de

1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de l4 de fevereiro de 2000.

§ 1o. Caso a Lei Orçamentária de 2019 tenha contemplado ao Poder Legislativo

dotaÇões superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitaÇáo de

empenho e da movimentaçáo financeira, para o ajuste ao limite.

§ 2". Na hipótese da ocorrência do previsto no § 10, deverá o Poder Executivo

comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o início da execução

orçamentária respectiva.

§ 3o. No caso da não elaboraÇáo do cronograma anual de desembolso mensal, os

recursos financeiros seíão repassados à razâo de um doze avos por mês, aplicados sobre o
total das dotaçÕes orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer

caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

Art. 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma

e com o detalhamento estabelecido na Lêi OrÇamentária Anual.

ParágÍafo único. Os proletos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo

Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de ate trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Art 28. O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável pelo

controle de custos e avaliação dos resultados dos programas relacionados a:

Art. 29. Excepcionalmente, o Anexo de PÍioridades e Metas de que o trata o art. 16

desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao período 2018 - 2021 , e do projeto de lei do Orçamento Anual para

| - execuÇáo de obÍas;

ll - controle de frota,

lll - coleta e distribuiÇão de água,

lV - coleta e disposiçáo de esgoto,

V - coleta e disposição do lixo domiciliar.



PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

o exercÍcio de 2019

Art. 30. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o
encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 2", inciso lll,

do Ato das DisposÍções. Constitucionais Transitórias da Constituiçáo Federal, a sua
programaçâo poderá ser executada na pÍoporção de um doze avos do total da despesa

orçada.

Art. 3'1. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiÇôes em contrário.

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, 30 de Abril de 20'18

Pa Sérgio David
Prefeito do Município
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
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SOBRE: Projeto de Lei n'.822, de 30 de Abril de 2018, dispondo sobre as Diretrizes Orçamentiírias
para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2019, e dá
outras providências.

A propositura é composta dos seguintes Capítulos: l) Disposições Preliminares; 2) Das
Diretrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento; 3) Das Diretrizes Específicas; 4)Das
Prioridades e Metas;5) Das Alterações na Legislação Tributária; 6) Das Disposições Relativas à
Pessoal e Encargos; 7) Das disposições gerais.

Após proceder a exame no referido projeto, nada encontramos que contrarie Írs normas
constantes da Lei n". 4.320164, Lei n". 101/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal, frisando que no art.
29, em carâter excepcional, o Prefeito se compromete a enviar o Anexo de Prioridades e Metas
juntamente com o projeto de Lei do Plano Plurianual - PPA, período 2018-2021 e o projeto de Lei
do Orçamento Anual para o exercício 2019.

Sendo assim, tecnicamente não há impedimento para que os nobres Edis aprovem o
mencionado Projeto de Lei.

E o nosso Parecer, onde submeto a apreciação dos
Senhores Vereadores.

Monte Azul Paulista, l6 de Maio de 2018.

EDUARDO MÉDICI SOUZA

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - C
CNPJ:

E.mail : secretari
Es t a d o

EP. 14.730-000 - fone/fa.x: OXX- l7- 3361
54.163.16710001-00

a@camaramonteazul.sp. gov.br
de São Paulo

-)

f)iretor Financeiro

PARECER CONTÁBIL
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coMrssÃo FrNANÇAS E ORÇAMENTO

ASSUNTO: Proieto de Lei no.822, de 30 de abril de 2018 - Dispõe sobre as Diretrizes
Orçamentárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício
Íinanceiro do ano 2019, e, dá outras proüdências.

DECISÃO DA COMISSÃO

Esta Comissão de Finanças e Orçamento após proceder o cuidadoso exame no Proieto de Lei
no. 822, de 30 de abril de 2018 - Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para
elaboração e execução d4 Lei Orçamentiária para o exercÍcio financeiro do ano 2019, e, dá
outras providências, em reunião de seus membros, analisando suas disposições, e, de acordo
com o Parecer exarado pela Assessoria Contábil e Jurídica desta Casa de Leis, nada encontraram
que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas, decidiram emitir parecer favorável
ao mencionado Proieto de Lei, por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 18 de Maio de 2018.

PAULO PANHOZA NETO
PRESIDENT

ANT IO DA COSTA FILHO
RELATOR

1/ /a,'Oz
LIEL PRIOLI
MEMBRO

PARECER

Comissão de Finanças e Orçamento
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AUTOGRAFO N9. 14 17 / 2OIB

REFERENTE: PROIETO DE LEI Ne 822 DE 30 DE ABRIL DE 2.018.

IticnÃp cnhrp as diretrizpc nrmrnpntáriâc nâra êIqhnrqr'Ãn p

execução da lei orçamentária para o exercício financeiro do ano
2019. e dá outras providências.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PAULISTA. ESTADO DE SÃO PAULO. APROVARAM O SEGUINTE
PROIETO DE LEI:

CAPITULO I
DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

Art. 1s. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes
orçamentárias do Município de Monte Azul Paulista, relativas ao

exercício financeiro de 20T9,compreendendo:
I - as diretrizes para a elaboração e execução do
orçamento do Município, sua estrutura e

organização, e de suas eventuais alterações;
II - as prioridades e metas da administração pública
municipal;
III - as disposições sobre alterações na legislação
tributária do Município;
IV - as disposições relativas às despesas com pessoal
e encargos sociais; e

V - as disposições gerais.

M/
r] b1



Parágrafo único. Integram a presente Lei as metas e riscos
fiscais, as prioridades e metas da administração pública municipal, e
outros demonstrativos, constantes dos Anexos respectivos.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ETITBORAçÃO E EXECUÇÃO DO

ORCAMENTO
Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 2q. A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os
Poderes; Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da
administração direta e indireta, nos termos da Lei Complementar ne

101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:
I - combater a pobreza e promover a cidadania e a
inclusão social;
II - municipalização integral do ensino fundamental,
da primeira à quarta série;
III - dar apoio aos estudantes carentes, de
prosseguirem seus estudos no ensino médio e

superior;
IV - promover o desenvolvimento do Município e o
crescimento econômico;
V - reestruturação e reorganização dos serviços
administrativos, buscando maior eficiência de
trabalho e de arrecadação;
VI - assistência à criança e ao adolescente;
VII - melhoria da infra-estrutura urbana.
VIII - oferecer assistência médica, odontológica e

ambulatorial à população carente, através do
Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependentes
nos orçamentos fiscal e da seguridade social obedecerá às disposições
da Portaria nq 589, de 27 de dezembro de 2001, da Secretaria do

CAMARÀ MI]NICIPAL D MONTE AZUL PÂULISTA
" Palácio 8 de Matço "

Rua Cel. João Manoel, no.90 - CEP. 14730-000 - íonef fzx:0)0(-17- 3361-1254
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Estado de São Paulo - Brasil
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Tesouro Nacional.

Art. 3q. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em
conformidade com as diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§
5e,6e;7e, e 8q, da Constituição Federal, com a Lei Federal nq 4.320, de
17 de março de L964, assim como em conformidade com a Lei
Complementar ns 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1e. A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

I -o orçamento fiscal;
II - o orçamento de investimento das empresas;
III - o orçamento da seguridade social

§ 2e. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão
à receita em anexo próprio e de acordo com a classificação constante
do Anexo I - Natureza da Receita - da Portaria Interministerial nq 163,
de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão.

§ 3q. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão
a despesa, com relação à sua natureza, no mínimo por elemento
econômico, de acordo com o que dispõe o artigo 15 da Lei Federal nq

4.320, de 1964.

§ 4e. Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por
sistema de processamento de dados, deverá o Poder Executivo
disponibilizar acesso aos dados do programa respectivo aos técnicos
do Poder Legislativo para que estes possam processar eventuais
alterações ocasionadas pela apresentação de emendas e devidamente
aprovadas.

Secão II
Das Diretrizes Específicas

Art. 4s. A proposta orçamentária para o exercício financeiro de
2019, obedecerá as seguintes disposições:

3
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I - cada programa identificará as ações necessárias
para atingir os seus objeüvos, sob a forma de
atividades e proietos, especificando os respectivos
valores e metas;
II - cada projeto constará somente de uma unidade
orçamentária e de um programa;
III - as atividades com a mesma finalidade de outras
já existentes deverão observar o mesmo código,
independentemente da unidade orçamentária;
IV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária
será efetuada de modo a possibilitar o controle de
custos das ações e a avaliação dos resultados dos
programas de governo;
V - na estimativa da receita considerar-se-á a

tendência do presente exercício e o incremento da
arrecadação decorrente das modificações na
legislação tributária;
VI - as receitas e despesas serão orçadas segundo os
preços vigentes em julho de 2018;
VII - somente poderá incluir novos projetos, desde
que devidamente atendidos aqueles em andamento,
bem como após contempladas as despesas de
conservação com o patrimônio público;
VIII - os recursos legalmente vinculados à finalidade
específica deverão ser utilizados exclusivamente
para o atendimento do objeto de sua vinculação,
ainda que em exercício diversos daquele em que
ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. 0s projetos a serem incluídos na lei
orçamentária anual poderão conter previsão de execução por etapas,
devidamente definidas nos respectivos cronogramas físico-financeiros.

Art. 5q. Para atendimento do dispost
unidades orçamentárias dos Poderes Leg.$

o nos artigos anteriores, as

islativo e Executivo, bem

\e
W
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como das entidades da administração indireta, encaminharão ao
Departamento de Contabilidade e 0rçamento da Prefeitura Municipal
suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 2018.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarão suas
despesas correntes até o limite fixado para o ano em curso
considerando as suplementações, ressalvados os casos de aumento ou
diminuição dos serüços a serem prestados;

Art. 6q. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como
receitas de operações de crédito montante que seja superior ao das
despesas de capital, excluídas aquelas por antecipação de receita
orçamentária.

Art. 7q. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de
contingência para atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. A reserya de contingência corresponderá aos

valores apurados a partir da situação financeira do mês de julho do
corrente exercício, projetados até o seu final, observando-se o limite de
5olo da receita corrente líquida.

Art. 8q, A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao

Poder Executivo para promover, por Decreto:
I - a transposição, transferência ou remanejamento de

recursos, desde que dentro do mesmo órgão e dentro do mesmo
programa, obedecida a categoria de programação.

II - a alteração de fonte de recursos, mediante o

comportamento do efetivo ingresso das receitas, para melhor atender
à programação dela constante.

Parágrafo único. Na execução orçamentária, a transposição,
transferência ou remanejamento de recursos e a alteração da fonte de
recursos não poderão resultar em alteração dos valores das
programações aprovadas na Lei orçamentária ou em seus créditos

il
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adicionais.
Art. 9s. Os auxílios, subvenções e contribuições estarão

submetidos às regras da Lei Federal ne 13.019, de20L4, devendo ainda
as entidades atender ao que segue:

I - Atendimento direto e gratuito ao publico;
II - Certificação junto ao respectivo Conselho
Municipal ou Estadual;
III - Aplicação na atividade-fim de, aos menos 800/o

da receita total;
IV - Compromisso de franquear, na internet,
demonstrativo semestral de uso do recurso
municipal repassado;
V - Prestação de contas dos recursos anteríormente
recebidos, devidamente avalizada pelo controle
interno e externo;
VI - Salários dos dirigentes nunca maior que o
Prefeito(al.

Parágrafo único. Haverá manifestação prévia e expressa da
assessoria jurídica e do controle interno da Prefeitura, após visita ao

local de atendimento.

Art. 10, 0 custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas
de competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente
poderão ser realizados:

I - caso se refiram a ações de competência comum
dos referidos entes da Federação, previstas no art.
23 da Constituição Federal;
II - se houver expressa autorização em lei específica,
detalhando o seu objeto;
III - sejam objeto de celebração de convênio, acordo,
ajuste ou instrumento congênere.

6
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Art. 11. As despesas de publicidade e propaganda, do regime de
adiantamento e as com obras decorrentes do orçamento participativo
serão todas destacadas em específica categoria programática, sob
denominação que permita a sua clara identificação.

Art 12. Até S(cincoJ dias úteis após o envio a Câmara
Municipal, o Poder Executivo publicará, na internet, o projeto de lei
orçamentária, resumindo-o em face dos seguintes agregados.

I - órgão orçamentário;
II - Função de governo;
III - Grupo de natureza da despesa.

Art. 13. Será dada ampla publicidade das datas, horários e

locais de realização das audiências determinadas no art. 48, parágrafo
único, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com antecedência mínima
de 10[dez) dias inclusive com divulgação na página oficial da
Prefeitura e na rede mundial de computadores (internetJ.

Art. 14. Ficam proibidas as seguintes despesas;
I - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;
II - Novas obras, desde que financiadas pela paralização das

antigas;
III - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que

tenha em seu quadro socieúrio servidor municipal em atividade;
IV - Obras cujo custo global supere os valores do Sistema

Nacional de Pesquisa de Custos e Índice da Construção Civil - SINAPI,
mantido e divulgado, na interne! pela Caixa Econômica Federal e pelo
IBGE;

V - Ajuda financeira a clubes e associações de servidores;
VI - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensões

maiores que o subsídio determinado ao Prefeito do Município;
VII - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em

comissão;
VIII - Pagamento de 13q Salário a agentes políticos;
IX - Pagamento de sessões extraordinária

7
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X - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;
XI - Distribuição de agendas, chaveiros, buques de flores,

cartões e cesta de Natal entre outros brindes;
XII - Pagamento de anuidade de servidores em conselhos

profissionais como OAB, CREA, CRC, entre outros.

Secão lll
Da Execução do Orçamento

Art. 15. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder
Executivo deverá estabelecer a programação financeira e o

cronograma de execução mensal de desembolso.

§ 10. As receitas, conforme as previsões respectivas, serão
programadas em metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os

desembolsos financeiros deverão ser fixados em metas mensais.

§ 2e. A programação financeira e o cronograma de desembolso
de que tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício
financeiro a que se referirem, conforme os resultados apurados em
função de sua execução.

Art. 16. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da
receita, comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou
mesmo as metas de resultados, será fixada a limitação de empenho e

da movimentação financeira.

§ 1s. A limitação de que trata este artigo será fixada de forma
proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no
total das dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de

2018 e de seus créditos adicionais.

§ 2s. A limitação
proporcional ao déficit
unidades orçamentárias.

terá como base
de arrecadação e

$

percentual de redução
será determinada por
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§ 3e. A limitação de empenho e da movimentação financeira
será determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo,
dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 40. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as

despesas que constituem obrigação constitucional e legal de execução.

Art L7. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá
estabelecer até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de
2079, o cronograma anual de desembolso mensal para pagamento de
suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo
contemplará as despesas correntes e de capital, levando-se em conta os

dispêndios mensais para o alcance dos objetivos de seus programas.

Art. 18. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação,
expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem
aumento da despesa, considera-se despesa irrelevante, aquela cujo
valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II
do art.24, da Lei Federal ne 8.666 de 1993.

Art. 19. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo
ou benefício tributário que importem em renúncia de receita deverão
obedecer às disposições da Lei Complementar nq 101, de 4 de maio de
2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo do impacto
orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento
de créditos cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos
custos de cobrança, bem como eventuais descontos para pagamento à

vista do Imposto Predial e Territorial Urbano, desde que os valores
ectivos tenham sido considerados na esti

ü
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CAPÍTUIO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 20. As prioridades e metas para o exercício financeiro de
2079 são as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra
esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei
Orçamentária de 2019 e na sua execução.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das ações
relativas a despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem legal
ou constitucional, nos termos do art. 9e, § 2s, da Lei Complementar ne

101, de 2000.

CAPÍTULO ry
DAS ALTERACÔES NA TEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

ArL 2L. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara
Municipal proietos de lei dispondo sobre alterações na legislação
tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário
Municipal, de forma a corrigir distorções.
II - revogações das isenções tributárias que
contrariem o interesse público e a justiça fiscal
III - revisão das taxas, objetivando sua adequação
aos custos efetivos dos serviços prestados e ao

exercício do poder de polícia do Município.
IV - atualização da Planta Genérica de Valores
ajustando-a aos movimentos de valorização do
mercado imobiliário.
V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização,
cobrança, execução fiscal e arrecadaç

$10
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Y



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PÂULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no.90 - CEP. 14730-000 - fonef fax'.0XX-17- 3367-1254
CNPJ n". 54.163.167 /0001-00 = Site: www.camarâmonteazul.sp.gov.br

Email : secretaú@czmztamontetzul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Btasil

CAPITULO V
pAs DISPOSTÇÕES RELATTVAS A PESSOAL E ENCARGOS

Art. 22. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei
visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de
carreira e salários, incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de
remuneração de servidores;
II - a criação e a extinção de empregos públicos, bem
como a criação e alteração de estrutura de carreira;
III - o provimento de empregos e contratações
emergenciais estritamente necessárias, respeitada a
legislação municipal vigente;

Parágrafo único - As alterações autorizadas neste artigo
dependerão da existência de prévia dotação orçamentária suficiente
para atender as projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes.

Art 23. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo
e Legislaüvo no mês, somada com a dos onze meses imediatamente
anteriores, apuradas ao final de cada quadrimestre, não poderá
exceder o limite máximo de 600/o fsessenta por cento), assim dividido:

I - 60lo (seis por cento) para o Poder Legislativo;
ll - 54o/o (cinquenta e quatro por cento) para o Poder
Executivo.
Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos
limites definidos neste arügo não serão computadas
as despesas:
I - de indenização por demissão de servidores ou
empregados;
II - relativas a incentivos à demissão voluntária;
III - decorrentes de decisão judicial e da competência
de período anterior de que trata o "capuü" deste

$1l

W



TA
" Palácio 8 de Matço ,,

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fote/ fax:0)O(- 17- 3361-1254
CNPJ n". 54.1 63.1 67 / 0001-00 = Site: ww\rr'.srmârâmonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@carnzrrrnor.teazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Btasil

artigo;
IV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo
específico, custeadas com recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos
segurados;
b) da compensação financeira de que trata o
§ 9o do art 207 da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões
extraordinárias realizadas pelo Poder Legislativo
durante o período de recesso parlamentar;

Art.24. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que
trata o art. 22 da Lei complementar Federal n. 101, de 2000, a

convocação para horas extras somente ocorrerá nos casos de

calamidade publica, na execução de programas emergenciais de saúde
pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente
reconhecida pela Chefia do Poder Executivo.

Art. 25. Dependentes de transferências da Administração
direta, as autarquias, fundações e empresas municipais deverão
deduzir, em lo/o fum por cento) a despesas de pessoal que superou
54o/o da receita corrente líquida.

CAPÍTUIO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.26.0s repasses mensais de recursos financeiros ao Poder
Legislativo será realizado de acordo com o cronograma anual de
desembolso mensal de que trata o art. 12 desta Lei, respeitado o limite
máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de 1988,
introduzido pela Emenda Constitucional nq 25, de 14 de fevereiro de

2000.
§ 1q. Caso a Lei Orçamentária de 2019 tenha contemplado ao

Poder Legislaüvo dotações superiores ao limite máximo previsto no
caput deste artigo, aplicar-se-á a limitação de em

J
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movimentação financeira, para o aiuste ao limite.

§ 2s. Na hipótese da ocorrência do previsto no § Le, deverá o
Poder Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até
noventa dias após o início da execução orçamentária respectiva.

§ 3s. No caso da não elaboração do cronograma anual de
desembolso mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão
de um doze avos por mês, aplicados sobre o total das dotações
orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em
qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

Art.27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei
0rçamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos
adicionais solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos
recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara Municipal no
prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Art.28. O sistema de controle interno do Poder Executivo será
responsável pelo controle de custos e avaliação dos resultados dos
programas relacionados a:

I - execução de obras;
II - controle de frota;
III - coleta e distribuição de água;
IV - coleta e disposição de esgoto;
V - coleta e disposição do lixo domiciliar.

Art.29. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de
que o trata o art. 16 desta Lei, serão encaminhados ao Poder
Legislativo juntamente com o projeto de lei do Plano Plurianual - PPA,

relativo ao período 20Lg - 2027, e do projeto de lei

$
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Anual para o exercício de 2019.

Art. 30. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido
para sanção até o encerramento da sessão legislativa, conforme
determina o disposto no art. 35, § 2s, inciso III, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a sua
programação poderá ser executada na proporção de um doze avos do
total da despesa orçada.

Art.31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 05 de iunho de 2018.

S

EI N GOMES
Vice-Presidente

ANTO IO DA COSTA FILHO
2e Secretário
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LEI N' 2131 DE 06 DE JUNHO DE 2.018.

Dispõe sobre as direÍizes orÇamentárias para

elaboração e execução da lei orçamentária

para o exercÍcio financeiro do ano 20'19, e dá

outras providências.

AUTORIA DO EXECUTIVO

Paulo Sérgio David, Prefêito do Município de Monte Azul Paulista, usando das

atribuiÇÕes que lhe sáo conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada e promulgada a
seguinte lei:

CAPíTULO I

DrsPosrçoEs PRELTMTNARES

Art. 1". Ficam estabelecidas, nos teÍmos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do

MunicÍpio de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício financeiro de 20'19, compreendendo:

| - as daretrizes para a elaboraÇão e execuÇão do orÇamento do

Município, sua estrutura ê organizaÇâo, e de suas eventuais

alteraçÕes;

ll - as prioridades e metas da administraÇão pública municipal;

lll - as disposiçÕes sobre alteraçÕes na legislaçâo tributária do

MunicÍpio;

lV - as disposiçÕes relativas às despesas com pessoal e encargos

sociais; e

V - as disposiÇÕes gerais.

Parágrafo único. lntegram a presente Lêi as metas e riscos flscais, as prioridades e

metas da administraÇáo pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos

respectivos.
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CAPÍTULO II
DAS DTRETRTZES PARA A ELABORAçÃO E EXECUçÃO DO ORçAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 2". A elaboraçâo da proposta orçamentária abrangerá os Poderes; Legislativo,

Executivo, seus fundos e entidades da administraçâo direta e indireta, nos termos da Lei

Complementar no 101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

I - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

ll - municipalizaçâo integral do ensino fundamental, da primeira à
quarta série:

lll - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos

no ensino médio e superior;

lV - promover o desenvolvimento do MunicÍpio e o crescimento

êconômico;

V - reestruturação e reorganizaÇão dos serviços administrativos,

buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadaÇâo;

Vl - assistência à criança ê ao adolescente;

Vll - melhoria da infra-estrutura urbana.

Vlll - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à

população carente, através do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependentes nos orçamentos

fiscal e da seguridade social obedecerá às disposiçôes da Portaria n0 589, de 27 de dezembro

de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 30. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as

diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5", 60; 70, e 80, da ConstituiÇão Federal, com a

Lei Federal no 4.320, de '17 de marÇo de 1964, assim como em conformidade com a Lei

Complementar no 10'l , de 4 de maio de 2000.

§ 1". A Lei Orçamêntária Anual compreenderá :

| -o orçamento fiscal;

ll - o orÇamento de investimento das empresas;

lll - o orçamento da seguridade social

§ 2o. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão à receita em anexo

próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Receita - da

Portaria lnterministerial no '163, de 200í, do Ministério da Fazenda e do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão.
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§ 3o. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discrimanarão a despesa, com

relação à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o que dispôe o

artigo 15 da Lei Federal no 4.320, de 1964.

§ 4". Caso o projeto de lei do orçamento seja êlaborado por sistema de

processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do

programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

eventuais alteraÇÕes oôasionadas pela apresentaÇáo de emendas e devidamente aprovadas.

Seção ll
Das Diretrizes Específicas

Art. 4". A proposta orÇamenlátia gaÍa o exercÍcio flnanceiro de 2019, obedecerá as

seguintes disposições:

| - cada programa identiÍcará as ações necessárias para atingir os

seus objetivos, sob a forma de atividadês e projetos, especificando os

respectivos valores e metas;

ll - cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de

um programa;

lll - as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes

deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade

orçamentária,

lV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de

modo a possibilitar o controle de custos das aÇÕes e a avaliaçáo dos

resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente

exercício e o incremento da arrecadaÇão decorrente das modificaçÕes

na legislaÇão tributária;

Vl - as receitas e despesas seráo orçadas segundo os preços vigentes

em julho de 2018;

Vll - somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente

atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as

despesas de conservação com o patrimÔnio público;

Vlll - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica

deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do obJeto de

sua vinculaÇão, ainda que em exercício diversos daquele em que

ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. Os pro.ietos a serem incluÍdos na lei orçamentária anual poderâo

conter prêvisáo de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas
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Art. 50. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades

orçamêntárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administração

indireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e OrÇamento da Prefeitura Municipal

suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 20í 8.

Parágrafo único. As unidades orÇamentárias projetarão suas despesas correntes até

o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementaÇões, ressalvados os casos de

aumento ou diminuiÇâo dos serviÇos a serem prestados;

Art. 6". A Lei OrÇamentária Anual não poderá prevêr como receitas de operações de

crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluÍdas aquelas por

antecipaçáo de receita orÇamentária.

Art. 7". A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a

partir da situaÇão financeira do mês de julho do corrente exercÍcio, projetados até o seu final,

observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.

Art. 80. A Lei OrÇamentária Anual poderá conter autorização ao Poder Executivo para

promover, por Decreto:

l- a transposiçáo, transferência ou remanejamento de recursos, desde que dentro

do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de programaçáo.

ll - a alteraçâo de fonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso

das receitas, para melhor atender à programaçáo dela constantê.

ParágraÍo único. Na execuÇão orçamentária, a transposiÇáo, transferência ou

remanejamento de recursos e a alteração da fonte de recursos não poderão resultar em

alteração dos valores das programações aprovadas na Lei OrÇamentária ou em seus créditos

adicionais.

Art. 90. Os auxílios, subvenÇôes e contribuições estarão submetidos às regras da Lei

Federal no 13.019, de2014, devendo ainda as entidades atender ao que segue:

| - Atendimento direto e gratuito ao publico;

ll - Certificação junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual;

lll - Aplicação na atividade-fim de, aos menos 80% da receita total;

lV - Compromisso de franquear, na internet, demonstrativo semestral

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

físico-financeiros.
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de uso do recurso municipal repassado,

V - Prestaçáo dê contas dos recursos anteriormente recebidos,

devidamente avalizada pelo controle interno e externo;

Vl - Salários dos dirigentes nunca maior que o Prefeito(a).

Parágrafo único. Haverá manifestaçâo prévia e expressa da assessoÍia .iurídica e do

controle interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 10. O custêio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos

Estados, do Distrito Federal e da Uniáo, somente poderão ser realizados:

l- caso se refiram a aÇÕes de competência comum dos referidos entes

da Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;

ll - se houver expressa autorizaÉo em lei específica, detalhando o seu

objeto;

lll - sejam objeto de celebração de convênjo, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.

Art. 1'1. As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento e as

com obras decorrentes do orÇamento participativo seráo todas destacadas em específica

categoria programática, sob denominação que permita a sua clara identificação.

Art. 12. Até s(cinco) dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder Executivo

publicará, na internet, o projeto de lei orÇamentária, resumindo-o em face dos seguintes

agregados.

| - óÍgâo orçamentário:

ll- Função de governo;

lll- Grupo de natureza da despesa.

Art. '13. Será dada ampla publicidadê das datas, horários e locais de realização das

audiências determinadas no art. 48, parágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

antecedência mÍnima de 1o(dez) dias inclusive com divulgaçáo na página oficial da Prefeitura e

na rede mundial de computadores (internet).

Art. 14. Ficam proibidas as seguintes despesas;

| - Promoção pessoal de autoridadês e servidores públicos;

ll- Novas obras, desde que financiadas pela paralização das antigas;



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

lll - Pagamento, a qualquer tÍtulo, a empresas privadas que tenha em seu quadro

societário servidor municipal em atividade;

lV - Obras cujo custo global supere os valores do Sistema Nacionel de Pesquisa de

Custos e índice da Construção Civil - SlNAP|, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa

Econômica Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda financeira a clubes e associaÇÕes de servidores;

Vl - Pagamento de salários, subsÍdios, proventos e pensÕes maiores que o subsídio

determinado ao Prefeito do Municipio;

Vll - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissão;

Vlll - Pagamento de 130 Salário a agentes políticos;

lX - Pagamento de sessÕês extraordinárias aos Vereadores;

x - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

Xl - DistribuiÇáo de agendas, chaveiros, buques de flores, cartÕes e cesta dê Natal

entre outros brindesi

Xll - Pagamento de anuidade de servidores êm conselhos profissionais como OAB,

CREA, CRC, entre outros.

Seção lll

Da Execução do Orçamento

Art. '15. Até trinta dias após a aprovaçáo do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecer a programaçâo financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

§'lo. As receitas, conforme as previsÕes respectivas, serão programadas em metas

de arrecadaÇÕes bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverâo ser fixados em

metas mensais.

§ 2o. A programaçáo financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este

artigo poderão ser revistos no decoÍrer do exercício financeiro a que se reÍerirem, conforme os

resultados apurados em função de sua execuçâo.

Art 16. Caso ocorra frustraçáo das metas de arrecadação da receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados,

será fixada a limitaÉo de empenho e da movimentaÇão financeira.

§ '1". A limitaÇáo de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à

participação dos Poderes Legislativo e Executavo no total das dotaçÕes orçamentárias
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constantes da Lei Orçamentária de 2018 e de seus créditos adicionais

§ 2". A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de

arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 30. A limitaçao de empenho e da movimentaÇão financeira será determinada pelos

Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por

decreto.

§ 4o. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constituem

obrigaçáo constitucional e legal de execuçâo.

Art. 17. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após

a publicação da Lei OrÇamentária de 2019, o cronograma anual de desembolso mensal para

pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas

correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos

objetivos de seus programas.

Art. 18. Para efeito de exclusâo das normas aplicáveis à criaçáo, expansão ou

aperfeiÇoamento de aÇÕes governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se

despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos le lldoan.24. da Lei Federal n"8.666de 1993.

Art. 19. Os atos relativos à concessão ou ampliaÇáo de incentivo ou benefício

tributário que importem em renúncia de receita deveráo obedecer às disposaçÕes da Lei

Complêmentar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo

do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos

montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os

valorês respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

CAPITULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 20. As prioÍidades e metas para o exercÍcio financeiro de 2019 sâo as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão

precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2019 e na sua execuÇão.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das açÕes relativas a despesas

obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9', § 2",

da Lei Complemêntar no 101 , de 2000.

CAPíTULO IV
DAS ALTERAÇÔCS ruA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 21. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal pro.letos de lei

dispondo sobre alteraÇÕes na legislaÇáo tributária, especialmente sobre:

| - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorções.

ll - revogações das isençÕes tributárias que contrariem o interesse

público e a justiça fiscal

lll - revisão das taxas, obletivando sua adequação aos custos efetivos

dos serviços prestados e ao exêrcÍcio do poder de polícia do

Município.

lV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos

movimentos de valorizaçáo do mercado imobiliário.

V - aperfeiÇoamento do sistema de fiscalizaçâo, cobrança, execuçáo

fiscal e arrecadaÉo de tributos

CAPITULO V
DAS DTSPOSTçÕES REIATVAS A PESSOAL E ENCARGOS

Atl.22. O Poder Executivo poderá encaminhar proJeto de lei visando revisâo do

sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

| - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneraÇão de

servidoresl

ll - a criaçáo e a extinçáo de empregos públicos, bem como a criação e

alteragão de estrutura de carreira;

lll - o provimento de empregos e contratações emergenciais
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estritamente necessárias, respeitada a legislaÇão municipal vigente;

Parágrafo único - As alteraçÕes autorizadas neste artigo dependerão da existência

de prévia dotaÇão orçamentária suficiente para atender as projeçÕes de despesa de pessoal e

aos acrêscimos dela decorrentes.

Art. 23. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada

quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim

d ivid ido:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

Parágafo único. Na verificação do atendimento dos limites definidos

neste artigo nâo serão computadas as despesas:

| - de indenizaÇâo por demissão de servidores ou empregados;

ll - relatavas a incentivos à demissão voluntária.

lll - decorrentes de decisáo Judicial e da competência de período

anterior de que Íata o 'baput" deste artigo;

lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico,

custeadas com recursos provenientes:

a) da arrecadaÇão de contribuiçÕes dos segurados;

b) da compensaçáo financeira de que trata o § 9" do art. 201

da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessÕes exÍaordinárias realizadas

pelo Poder Legislativo durante o perÍodo de recesso parlamentar;

Art. 24. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o ai..22 da Let

complementar Federal n. 101 , de 2000, â convocaÇâo para horas extras somente ocorrerá nos

casos de calamidade publica, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou

em situaÇÕes de extrema gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo.

Art. 25. Dependentes de transferências da Administração direta, as autarquias,

fundaçÕes e empresas municipais deverão deduzir, em 1% (um por cento) a despesas de

pessoal que superou 54% da receita corrente líquida.
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CAPíTULO VI
DAS DTSPOSTçÔeS CenerS

Art.26. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo seÍá

realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que Íata o aÍ|. 12

desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art.29-A da Constatuiçâo Federal de

1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de 2000.

§ 1o. Caso a Lei OrÇamentária de 20'19 tenha contemplado ao Poder Legislativo

dotaÇÕes superiores ao limite máximo previsto no capuÍ deste artigo, aplicar-se-á a limitação de

empenho e da movimentação financeira, para o ajuste ao limite.

§ 20. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 10, deverá o Poder Executivo

comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o início da execuÉo
orÇamentária respectiva.

§ 30. No caso da náo elaboração do cronograma anual de desembolso mensal, os

recursos financeiros serão repassados à Gzâo de um doze avos por mês, aplicâdos sobre o
total das dotaçÕes orçâmentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer

caso, o limite máximo previsto na ConstituiÇão Federal.

Art. 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma

e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

PaégtaÍo único. Os proJetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo

Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Art 28. O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável pelo

controle de custos e avalaação dos resultados dos programas relacionados a:

| - execuÇão de obras;

ll - controle de frota;

lll - coleta e distribuiÉo de água;

lV - coleta e disposição de esgotol

V - coleta e disposiçáo do lixo domiciliar

Art. 29. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o art. '16

desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao período 2018 - 202'l, e do projeto de lei do Orçamento Anual para
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o exercício de 2019

Art. 30. Caso o projeto de lei orÇamentária não seja devolvido para sanÇâo até o

encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 20, inciso lll,

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a sua

programação poderá sêr executada na proporção de um doze avos do total da despesa

orçada.

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na dala de sua publicaÉo, revogadas as

disposaçôes em contrário.

Paul Sérgio David
Prefeito do Município

Registrada e publicada no expediente da SecretaÍia da Prefeitura do Município
de Monte Azul Paulista, em 06 de Junho de 2.018.

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, 06 de Junho de 2018.


